PARECER N° 117, DE 2016
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 39, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado Antonio Mentor, o projeto em epigrafe dispõe sobre a reorganização da Região Metropolitana de Campinas e revoga a Lei Complementar n° 870 de 2000.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Senhor Presidente ao exame das comissões técnicas.

Nos termos do Artigo 61, parágrafo 2°, da XIV Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa foi requerido pelo nobre deputado autor da proposição a designação de relator especial.

Face à não manifestação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar o projeto, nos termos do §1° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Em primeiro lugar devemos para emitir parecer levar em consideração o princípio da razoabilidade, senão vejamos:

“A razoabilidade é um conceito jurídico indeterminado, elástico e variável no tempo e no espaço. Consiste em agir com bom senso, prudência, moderação, tomar atitudes adequadas e coerentes, levando-se em conta a relação de proporcionalidade entre os meios empregados e a finalidade a ser alcançada, bem como as circunstâncias que envolvem a pratica do ato”  

Não menos importante é lembrar que o projeto está em conformidade com o artigo 24, onde se estabelece a competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal para legislar sobre o tema.    

Mister se faz ressaltar que a matéria obedece as disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, artigo 21 e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

O projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estes trazidas pelo § 2° do artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47, em especial o XVIII da Constituição Estadual.

Por fim, ao analisar o mérito verificamos que o projeto merece ser aprovado, pois trará avanços para a organização da região metropolitana de Campinas.

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 39, DE 2011.

a) Geraldo Cruz – Relator Especial 
